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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA. COBERTURA. INDEFERIMENTO DE 
PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DANO 
MORAL. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME. SÚMULA Nº  7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.
1. Ao magistrado é permitido formar a sua convicção com base em 
qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando para tanto que 
indique na decisão os motivos que lhe formaram o convencimento.
2. Não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide que, 
de forma fundamentada, resolve a causa sem a produção da prova 
requerida pela parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos.
3. A reforma do julgado que afastou o cerceamento de defesa e concluiu 
pela ocorrência do dano moral demandaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
4. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA. COBERTURA. INDEFERIMENTO DE 
PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DANO 
MORAL. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME. SÚMULA Nº  7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.
1. Ao magistrado é permitido formar a sua convicção com base em 
qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando para tanto que 
indique na decisão os motivos que lhe formaram o convencimento.
2. Não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide que, 
de forma fundamentada, resolve a causa sem a produção da prova 
requerida pela parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos.
3. A reforma do julgado que afastou o cerceamento de defesa e concluiu 
pela ocorrência do dano moral demandaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
4. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 

SAÚDE S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Naquela oportunidade (e-STJ fls. 373/381 e-STJ), as seguintes questões 

foram decididas: (i) é incabível o recurso especial quando visa discutir violação de 

norma constitucional; (ii) o alegado cerceamento de defesa foi afastado; (iii) aplicação 

da Súmula nº 7/STJ; (iv) incidência da Súmula nº 284/STF e (v) falta de comprovação 

do dissídio jurisprudencial.
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Nas presentes razões (e-STJ fls. 384/388), a agravante alega que atendeu os 

requisitos para a interposição do recurso especial pela alínea “c”, da Constituição 

Federal, pois trouxe aos autos decisão divergente da tomada pelo Tribunal a quo que 

entendem pelo cerceamento de defesa em situações que se discute a indicação de 

procedimentos cirúrgicos, bem como a ausência de ato ilícito a ensejar o pagamento de 

indenização por danos morais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O tribunal de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, conforme se 

extrai do seguinte excerto:
 
 
"Não houve cerceamento de defesa, pois constam nos autos 

opiniões técnicas suficientes para julgamento do feito. Além do laudo médico 
do autor, há pareceres de dois profissionais contratados pela ré. A causa 
está suficientemente instruída"  (e-STJ fl. 282).

 
 

Dessa maneira, sendo o nosso sistema processual civil orientado pelo 

princípio do livre convencimento motivado, ao magistrado é permitido formar a sua 

convicção em qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando para tanto 

que indique na decisão os motivos que lhe formaram o convencimento, de forma que a 

intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto a tal valoração esbarra na Súmula 

nº 7/STJ.

Além disso, não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da 

lide que, de forma fundamentada, resolve a causa sem a produção de prova requerida 

pela parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos.

A propósito: 
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓ
RIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA Ú
LTIMA PARCELA. SÚMULA 83 DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS. ATENDIMENTO 
AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide, 
devidamente fundamentado, sem a produção da prova oral requerida quando 
há documentos suficientes para o deslinde da questão controvertida. Cabe ao 
magistrado dirigir a instrução e deferir a produção probatória que entender 
necessária à formação do seu convencimento. Precedentes.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 823.344/MT, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES - 
Desembargador convocado do TRF 5ª Região, Quarta Turma, julgado em 
8/2/2018, DJe 16/2/2018).
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚ
MULA Nº 284/STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO 
DO DIREITO DE DEFESA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.
(...)
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produ
ção de prova quando o tribunal de origem considerar substancialmente instru
ído o feito, declarando a existência de provas suficientes para seu 
convencimento. Rever tal conclusão acarreta a incidência da Súmula nº 
7/STJ.
(...)
5. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.140.214/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 9/11/2017, DJe 20/11/2017).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO MANEJADO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL. CHOQUE EL
ÉTRICO. EMBARCAÇÃO ANCORADA EM PÍER DE HOTEL. (...) JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
PRECEDENTES. (...) 
(...)
4. Sendo o juiz o destinatário da prova, cabe a ele, com base em seu livre 
convencimento, avaliar a necessidade desta. Rever a conclusão a que chegou 
o acórdão recorrido acerca da necessidade ou não de dilação probatória, 
ensejaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento 
vedado no recurso especial a teor do enunciado nº 7 da súmula do STJ.
(...)
7. Agravo interno não provido" 
(AgInt no AREsp 978.603/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira 
Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 7/3/2017).
 
Tampouco merece guarida a pretensão recursal no que diz respeito ao 

afastamento da Súmula nº 7/STJ, no tocante à ocorrência do dano moral.

Com efeito, o tribunal local, ao julgar a questão, assim decidiu:
 

"No caso, houve clara violação aos direitos de personalidade da 
parte autora, vez que suportou grande sofrimento e angústia em razão da 
negativa de cobertura em momento de emergência.

O autor apresentava quadro de lombalgia com dores 
insuportáveis, que estavam acarretando imobilidade. Havia cobertura 
contratual para o tratamento. A negativa da ré foi abusiva, com tentativa de 
obstar a indicação médico.

Ora, as pessoas contratam planos de saúde, visando enfrentar 
situações de urgência e emergência com um pouco mais de tranquilidade. A 
conduta da ré causou insegurança quanto à realização do tratamento, 
exacerbando sofrimento em momento tão delicado.

Assim sendo, está devidamente caracterizado o dano moral (e-
STJ fl. 285).
 
Nesse contexto, verifica-se que todas as  alegações da recorrente buscam 

modificar a conclusão do julgado alicerçada no reexame do acervo fático-probatório 

dos autos.
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Assim, inviável rever os fundamentos adotados devido ao óbice da Súmulas 

nº 7/STJ.

Registre-se que a necessidade do reexame da matéria fática impede a 

admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 

constitucional.

Além disso, a agravante reitera os argumentos de que o dissídio 

jurisprudencial estaria devidamente demonstrado, o que não ocorreu no caso 

concreto.

Não houve, nas razões do recurso especial, nem no agravo interno, o cotejo 

do dissídio na forma exigida nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 

1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

A simples transcrição de ementas não é suficiente para configurar a 

similitude fática, nem para que o dissídio tenha sido demonstrado.

Nesse contexto, não é possível o conhecimento do recurso especial pela 

alínea "c" do permissivo constitucional, inviabilizada a análise da divergência de 

interpretação da lei federal invocada.

Confiram-se:
 

"RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO - DECISÃO ACOBERTADA PELO MANTO DA 
COISA JULGADA MATERIAL - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA.
I. A superveniente mudança de posicionamento desta Corte no tocante ao 
valor patrimonial da ação não tem o condão de alterar o parâmetro definido 
no processo de conhecimento, sob pena de afronta ao instituto da coisa 
julgada material.
II. Não houve a comprovação da divergência, conforme as exigências 
contidas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255 do RISTJ, em razão 
da ausência de similitude fática com os paradigmas confrontados. Recurso 
Especial improvido" (REsp 1.131.621/RS, Rel. Ministro SIDNE BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 10/2/2011).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
AUTORA.
1. O acórdão embargado enfrentou coerentemente as questões postas a 
julgamento, no que foi pertinente e necessário, exibindo fundamentação 
clara e nítida, razão pela qual não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional.
(...)
4. A simples transcrição de ementas ou votos, sem a exposição, clara e 
precisa, das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não autoriza haver por atendida a suposta divergência.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AgInt no AREsp 1.479.322/SC, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/9/2021, DJe 
23/9/2021).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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